
ffi'
(n)

ATA N." 261ICNE/XV

\

No dia vinte e três de julho de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e sessenta e um da Comissão Nacional de Eleições, na sala 4 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor Juiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco ]osé Martins, José Manuel

Mesquita, Carla Luís, Sérgio Gomes da Silva e Mário Miranda Duarte.

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, Sérgio

Gomes da Silva, em substituição do Secretário da Comissào

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente inÍormou que a mudança de instalações para o edifício do

n." 134 está em fase de conclusão, pese embora se mantenha em funcionamento

o bastidor do 7." piso e a utilização das diversas arrecadações no anterior

edifício, a tratar quando houver as condições necessárias. Mais deu nota do

esforço abnegado desenvolvido pelos trabalhadores dos serviços de apoio à

CNE, com vista a concretizar a mudança e na garantia de retomar o normal

f uncionamento da Comissão.

Sobre esta temática o Senhor Dr. Sérgio apresentou a seguinte declaração: --------

"Na primeira reunião da CNE após a consumação da mudança de instalações a

que esta foi forçada entendo ser de lembrar a declaração de voto que,

conjuntamente com o Dr. foão Tiago Machado, apresentei na reunião n."

195/CNE/XV, rcalízada no dia 6 de novembro de 2018, que a seguir reproduzo:

"Votaffios contra, pois, a concretizar-se a mudança effi apreço, as noaas instalações da

CNE não cumprem as disposições legais que estabelecem requisitos mínimos em matéria

de segurança, condições de trabalho e acessibiliànde às pessoas com deficiência, algo que

n menos que se nceite prescindir dos ditames do Estnilo de Direito i intoleráael. É
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certamente possíoel, coÍno sempre sucede quando não se quer respeitar o àptrito da

Constitui$a e das demais Leis da República, enconl:rar algum subterfugio ou alguma

lacuna que permita justifcar em termos formais a não aplicnção de tais preceitos, mas, n

suceder, tal não passnri de um expediente de quem não quer cumprir tais ditames.

De acordo com a informação de que dispomos, entre outras falhas releoantes, o edif,cio

para onde a Assembleia da República pretende (re)mooer a CNE nao respeita inúmeras

regras constantes em Leis da República, designadamente, nos domínios:

a) Da segurança, nommdamente, em caso de incêndio, senda entre outros aspetos

manifesto que a únicn escndn existente não permite p et scuaÇãa dns pessoas em caso de

incêndio, pois á demasiado estreita e os seus degraus têm profundidade claramente

inferior ao necessário. Com efeito, na eoentualidade de um incêndio deJlagrnr em ocasião

efi que o edificio se encontre em plena laboração í qunse certa a ocorrêncin de uma

tragédia, pois serí impossír:el et:acuar deztnas de pessoas sem que estas se atropelem

umns às outras num.a escada onile jí representa risco circular sem qualquer fator de

pressão.

b) Da acessibilidade às pessoas com deficiência, sendo, entre outras ilesconformidades, as

dimensões dos eleaadores e dos patamnres inferiores às legalmente e gidas para

assegurar a circulação de pessoas que se deslocam em cadeira de rodas. Esta

circunstância, futuramente, poderó tornar inaitioel que uma pessoa com deficiência seja

membro ou trabalhador da CNE, o que claramente aiola o direito de igualdadc constante

da CRP.

c) Das condições de trabalho, sendo de assinalar, entre outras insuficiências, o facto de o

"pé direito" ser significatioamente inferior ao legalmente determinado, o que no médio e

longo prams podem conduzir ao desenooloimento de doenças nos trabalhadores da

CNE,

Assim, a confirmar-se a colocação da CNE nas instalações em apreço tal significará que

quem toma a ilecisão tem total desrespeito:

i. Pela integridade e segurança dos membros da CNE, dos seus trabalhadores e

oisitantes;
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ii. Pelos tlireitos das pessoas com deficiência;
\

iii. Pelo direito dos trabalhadores a condições de trabalho que não represem risco para a

sua saúde;

io. Pela Constituição e pelas kis da República.

Note-se que, não sendo perfeitas, as atuais instalações dn CNE são incomparaaelmente

melhores em todas as dimensões suprarreferidas do que aquelas para onde a Assembleia

da República pretende impor a deslocação da CNE.

Não se nos afigura aceitáoel, nem por qualquer forma compreensíael, que a Assembleia

da República, órgão de soberania onde reside o poder Constitucional e o centro do poder

legislatiao, aiole (ainda que atraoés do seu Conselho de Administração) o espírito da

Constituição e das Leis da República. Que credibilidade resta ao sistema jurídico-

político se num dos seus pilares fundamentais, a ciilndania, é a propria Assembleia da

República a tripudiá1o?

A CNE ao longo de muitos meses foi transmitinilo a dioersos órgãos e representantes da

Assembleia da República que as instalações em apreço não cumprem os requisitos

mínimos nos domínbs acima mencionados. Surpreendentemmte, aqueles mostraram-se

intransigentes na decisão de remooer a CNE das atuais instalações e indisponízsel para

encontrar alternatioa satisíatóin. Tnl demonstra a ilesconsiilernçõo qtte nquele órgão de

soberania tem relntitamente à CNE e o desrespeito pelo ilireito dns pessoas em geral à

segurangt, pelo direito das pessoas com itefciêncin à plena cidaitania, bem como pelos

direitos dos trabalhadores a condições de trabalho que assegurem a sua saúde.

Depois de tantas tentatiaas de sensibilização (para o cumprimmto do Estado de Direito

e para o respeito pela dignidade institucional da CNE) ocorreu, segundo o relato do

Presidente deste órgiio e ilo seu Porta-ztoz, aqui co-subscritor, um episódio que torna

todo este processo ainda mais chocante. Em reunião realimda nas instalações em apreço,

no passado dia 20 de setembro, o representante do Conselho de Administração ila

Assembleia dn República perante as objeções da CNE afirmou que esta ou se muilaria

para aquele local ou para Pedrógão. Esta afirmação torna totalmente ettidtnte o

senümento do Conselho de Administraçno da Assembleia da Repúblicn ite que esti
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acima ila Lei e do respeito deaido aos ciiltdãos. Não conseguimos encontrar adle\ioos

para qualificar tal atitude, mas não podemos deixar de expressar a nossa mais te

indignação. Não deslumbramos maior desrespeito pelas pessoas que morreram em

Peilrógão e pelas que poderão morrer em caso de deflagração de um incêndio no edifício

para onde se pretende (re)moaer a CNE.

Por estas razões é nosso entendimento que a CNE se deoerá recusar acatar a decisão de

ser transferida para as instalações em apreço." "

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Eleicão ALRAM-2019

2.01 - Mapa-calendário da eleição da Assembleia Legislativa da Região

Autónoma da Madeira - 22 de setembro de 2O19

A Comissão aprovou, por unanimidade, o mapa calendário da eleição para a

Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira a realizar em 22 de

setembro de 2019, que consta em anexo à presente ata, e deliberou que fosse

dado cumprimento ao disposto no artigo 6." da Lei da CNE, ordenando a

publicação de aviso em jornais de âmbito regional, o envio do mapa às

entidades que intervêm no processo eleitoral e a sua disponibilização no sítio

da CNE na lntenrct.

Sar//
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Expediente

2.02 - Comunicação da "Metris - Métodos de Recolha e Investigação Social,

SA" - Sondagem em dia de eleição - AR 2019

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte. -------

«A Metris - Métodos de Recolha e lnaestigação Social solicitou a esta Comissão

autorização para a realização de sondagens junto dos locais de ooto no dia da eleição da

Assembleia da República.
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De acordo com o disposto na alínea a) do artigo L6.' da Lei n.' 702000, à { de junho,

compete à Comissão Nacional de Eleições autorizar a realiução de sondagens em dia de

ato eleitoral e credenciar os entreoistadores indicados para esse efeito.

Assim, e confirmando-se que está deaidamente credenciada para o exercício da atioidade

confere-se autorizacão à Metris - Métodos de Recolha e lnzsesti'gação Social para a

realizaçãa de sondagens junto dos locais de rroto, no dia da eleição da Assembleia da

República, desde que sejam salaaguardados os seguintes aspetos fundamentnis:

a) A recolha de dados nas imediações das assembleias de ooto deae realizar-se a

distância tal que não perturbe o normal decorrer das operações de ootação, estando

aedada a recolha ilesses dados no interior das secções de aoto;

b) Os entreoistadores creilenciados deaem oerificar e garantir que os eleitores

contactados já exerceram efetioamente o direito dc ooto na sua assembleia de aoto,

bem como o absoluto sigilo e anonimato das respostas;

c) Os entreoistadores deoem encontrar-se obrigatoriamente identificados.

A empresa em causa deae, ainda, indicar à Comissão Nacianal de Eleições quais as

freguesias e o respetitto concelho onde pretende realimr sondagens, requisito

indispensáoel para a emissão e entrega das credenciais relatktas aos entreaistadores.

Remeta-se, ainda, a metodologia referente ao processo de credenciação dos

entreoistadores, aprooada no passado dia 11 de julho."

2.03 - Comunicação da CNE da Coreia

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, aceder ao pedido da CNE

da República da Coreia para troca de experiências, no contexto das próximas

eleições para a Assembleia da República.

2.(X - Comunicação da CNE da Albânia - observação eleitoral AR 2019

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígraÍe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção da Senhora Dr."
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Carla Luís quanto à parte relativa à observação eleitoral, transmitir o ,"güi"t", à
S"r"à

"A Comissão Nacional de Eleições está disponíoel para receber e prestar todo o apoio

necessario e possíoel à delegação da sua congénere da Albânia que lhe permita

acompanhar o processo eleitoral.

Não deixa, porém, de sublinhar que a legislação portuguesa, mormente as leis ekitorais,

não prezsê a existência de obseroadores, quer nacionais quer internacionais, cabendo aos

delegados, ilesignailos pelas candidaturas acompanhar e fiscalizar as opera@es de

ootação e apuramento dos resultados e, em geral, assegurdr a obsentância da lei eleitoral,

sendo-lhes atribrúdos um conjunto de poderes, imunidades e direitos (cf. 50." e 50.'-A da

LEAN de forma a garantir a liberdade do exercício das funções de interesse público Erc

dest'tttpt't nnt."

P rocesso ele i toral P E-20-l 9

2.05 - Processos sobre "Neutralidade e

Públicas":

A Comissão apreciou os seguintes processos:

Imparcialidade das Entidades

- PE.P-PP|2O19|11 - Cidadão I Presidente CM Funchal I Neuhalidade e

imparcialidade das entidades públicas (artigo no DN)

PE.P-PPl20l9l210 - Cidadão I Presidente CM Funchal I Neuhalidade e

imparcialidade das entidades públicas (artigo de opinião)

PE.P-PPl2Ol9l212 - Cidadão I Presidente CM Funchal I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (artigo no DN)

A Comissão apreciou os elementos dos processos em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou:

- quanto ao processo PE.P-PP /2019 / 11, por maioria, com os votos contra dos

Senhores Drs. José Manuel Mesquita e Sérgio Comes da Silva e abstenção do Sr.

Dr. Mário Miranda Duarte,
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- e quanto aos processos PE.P-PP /2019 /270 e 272, por maioria, a abs tenção

do Senhor Dr. Francisco José Martins,

o seguinte:

"No âmbito ila eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal foram

apÍesentadas participações contra o presidente da Câmara Municipal do Funchal, por

alegada aiolação dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade e por realização de

publicidade institucional proibida, demnente da publicação de artigos em jornais.

A participação que se refere ao artigo intitulado "A geração que quer muilar a Região"

deu origem ao processo n.' PE.P-PP/2019/L1 e as participações relatiaas ao artigo "O

ADN de um sonho" deram origem aos processos PE.P-PP/201.9/21.0 e 21.2.

No processo PE,P-PP/20L9/1'1. o participante refere que o presidente da Câmara

Municipal do Funchal publicou um " artigo de opinião, no Diário de Notícias da

Madeira na edição impressa e online de 6 de Março de 2079", no qual "refere

constantemente a candidata (indicada como representante da madeira), Sara Cerdns, já

declarada pela lista do PS às eleições Europeias fazendo pura campanha ilegal, usando o

seu cargo de presiilente de Câmara para ter o espaço no refeido diário, sempre com texto

constante em auto promoçdo, e do proprio partiilo."

A referida publicação - "A geração que quer mudar a Região" - surge identificada com a

fonsrofo do presidente da Câmara Municipal ilo Eunchal, à data, e com a referência

" PAI]LO CAFÔFO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL".

O artigo faz dioersas referências à eleição dos Deputados ao Parlamento Europeu e aos

candidatos que integraram a lista do Partido Socitlista:

"Cabe-nos agora, no próximo mandato europeu, construir em cima desse trabalho,

desenooloendo políticas certas para obter resultailos certos.

É neste contexto, em que o Partiilo Socialista se prepara para gooernr a Região, que

temos de defeniler a Madcira na Europa, numa coligação com a sociedade cioil, trazendo

noaos rostos para a política, e dando oportunidades reais a uma noaa geração que quer

mudar a Madcira, e que é prooaaelmente a nossa geração mais qualifkada ile sempre.

<r7
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É o caso ila Sara Cerilas, a candidata do PS-Madeira ao Parlamento frroÀí...). a. ,
Sara é um exemplo, como tantos outros nossos jooens, ile talento e competência, ry
determinação e trabalho, conciliando, inclusiae, estuilos e desporto, o que lhe permitiu

ser campeã regional e nacional de natação, e recordista absoluta em aórias modalidades.

(...) A Sara Cerdas representa o que ile melhor a Madeira tem, as pessoas, que são a

nossa maior riqueu e o nosso maior potencial de desenoolaimento.

Tenho dito sempre que não temos petróleo nem diamantes, mas temos gente com tnlento,

capacidade de trabalho e muita oontade de concretimr sonhos, e isso é quanto nos basta

para construir o nosso futuro. A Sara Cerdas representa essa esperança que oai mudar a

Maileira."

Da análise efetuada no âmbito do presente processo oerifica-se que a cópia do artigo

recolhida à data da participação faz menção expressa ao cargo público exercido pelo

cidndão em causa. Foi ainda possíoel confirmar que o mesmo cidadao publica

mensalmente artigos no referido jornal, Erc poilem se consultadas on line e nos quais

não é agora aisíael qualquer referência ao cargo público exercido pelo mesmo, inclusioe

no artigo a que se refere a participação que, em 06.03.2019, o referia expressamente.

As participações que deram origem aos processos n.'s PE.P-PP/2019/110 e 212 referem-

se a um artigo publicado no Diário de Notícias dn Madeira, em 06.05.2019, no qual

constam menções à atioidade desenooloida na Cômara Municipal do Funchal, desde

201.3, não sendo identificadas quaisEter referências à eleição dos deputtdos ao

Parlamento Europeu. Na presente data, já não é possíael confirmar se, no referido

artigo, o cidaüo também surgia identificado pelo cargo público que exercia.

O presidente da Câmara Municipal do Funchal pronunciou-se sobre o teor das

participações em causa, alegando que escrez)e quinzenalmente para o lornal de Notícias

da Madeira, que os artigos em causa são artigos de opinião proferidos na qualidade de

cidadão e não de presidente da Câmara Municipal do Funchal. Refere ainda que

enquanto cidadão "tem e continua a ter enquanto Presidente da Câmara, liberilade de

exprimir a sua opinião e pensamento político", além de que não fez qualquer comentário

tendencioso ou eleitoralista, nem existiu qualquer interferência exterior no processo de

formação da oontaile dos cidadãos para o liare exercício do direito de ooto.
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Nos termos ilo Acórilão do Tribunal Constitucional n.' 4612017, àÀrrro "no

garantia da igualdaile de oportunidades das candidaturas e da neutralidade ilas

entidades públicas pernnte as ações de propaganda política anteriores ao ato eleitoral, e,

por isso, destinadas a influenciar diretamente o eleitorado quanto ao sentido do ooto,

ainda que as mencionadas ações ocorram em período anterior ao da campanha eleitoral."

Sobre os deaeres de neutralidade e de imparcialidade a que estão sujeitas as entidades

públicas refere o Acórdão do Tribunal Constitucional n.' 254/2019, que o artigo 57." da

ki Eleitoral da Assembleia da República - aplicáael à eleição dos deputados ao

Parlamento Europeu - estabelece "(...) o princípia da absoluta neutralidade e

imparcialidade de todas as entidades públicas relatioamente ao ato eleitoral em curso,

em concretimção do princípio da igualdnde de oportunidades das candidaturas,

plasmado na alínea b) do n,o 3 do artigo 1.L3." da Constituição (...)", e que "os deoeres

de neutralidade e imparcialidade que impendem sobre as entidades públicas no período

eleitoral" não " abrangem comportamentos que não antribuem em nada para associar

uma iniciatioa oficial a um ato ile propaganda eleitoral". (...) E referindo-se,

concretamente à proibição de realização de publicidade institucional menciona que

" apenas a publicidade institucional que represente uma oiolação destes princípios - que

seja compagináael com propaganda eleitoral - se encontra proibida durante o período

eleitoral." Fora dos casos em que o órgão em causa se apresenta a eleição (...) é

necessário aferir se a mensagem em causa é suscetíael ile, objetiaamente, fazsorecer ou

prejudicar as candidaturas eleitorais às eleições em curso: as eleições europeias."

Nos termos do mesmo acórdõo e, em face do caso concreto, a oiolação do deoer de

neutralidade e imparcialidade a que as entidades públicas se encontram sujeitas ocorre

quando seja de preoer que as expressões e frases utilizadas influenciem o sentido de ooto

do eleitorado relatiaamente à eleição em curso, no caso a eleição dos deputados ao

Parlamento Europeu.

Ora, no caso concreto do processo n.' PE.P-PP/2019/1.1, a referência expressa ao cargo

exercido pelo cidadão em causa associa as ideias e opiniões do cidadão às funções

públicas que exercia à data e objetioamente contêm referências que apreciam

<.rr/
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diretamente ile forma positioa e faoorecem a caniliilatura ilo Partido SocralisÀao

\
Parlamento Europeu.

A pretender erprimir a sua opinião apenas enquanto cidadão deoeria o autor do artigo

ter acautelado que ao seu nome e imagem não estaria associado o cargo público que

exercia à data - o de Presidente da Câmara Municipal do Funchal -, tanto mais que já x
encontraoa publicado o decreto que narcou a ilata da eleição ilos deputados ao

Parlamento Europeu eleitos em Portugal.

A publicação do referido artigo objeto ila participação é suscetíoel de configurar oiolação

dos deoeres de neutralidadc de imparcialidade, pelo que se ilelibera remeter os elementos

da processo n.' PE.P-PP2019/L1 ao Ministério Público.

Quanto ao artigo a que se referem os processos n.'s PE.P-PP/2019/210 e 21.2 relatiao à

atiailade e projetos desenoolaidos na Câmara Municipal da Funchnl, ueifica-se que não

existem referências que possam ser associadas à eleiçao do Parlamento Europeu ou que

pudessem influenciar o sentido de ooto do eleitorado rut mesnu eleição, pelo que se

arquiaam os referidos processos.», --------------

O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração de voto,

relativamente aos processos PE.P-PP / 2019 /270 e 272:

«Votei Abstenção neste ponto da O .T . , deixando nota ilos seguintes funilamentos:

1. Não ê aceitáael que situações ocorridas antes do acto eleitoral para o Parlamento

Europeu não tenham merecido decisão atempada e, por conseguinte, em tempo út ;

2. Tal situação acontece Enndo, outrora e de forma reiterada e inequíooca, ocorrências

da mesma natureu na RAM, mas com cidadãos identificados com força partidária

dioersa tenham tido um tratamento diferente e célere;

3. Ocorre a agraaante de as condutas reiteradas, à luz das queixas recebidns, terem

repetidamente um mesmo oisado - declaradamente candidato a lugar político na eleição

para a RAM a ocorrer em Setembro próximo;

4. lnclusioé, a interaenção de cidadão ligado a Associação Pública, na área da Saúde, -

motioo de uma queim, imediatamente corroborada por aquele nas dioersas queims, ele
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praprio tem declarado publicamente ser candidato a um futuro gooerno a sair das

eleições ile Setembro próximo na RAM;

5. Donde, e tendo em atenção o recente Acórdiio do Tribunal Constitucional, que

finalmente analisou a interpretação sobre matéria eleitoral, no âmbito da lei n" 72-

A/2015, sem omitir a lurisprudência abundante já existente anteriormente, é exigft.tel

uma conduta de ciiladãos com cargos públicos e no exercício desses cargos, directa ou

indirectamente, conforme com os parâmetros preoistos na Lei, quer no que respeita à

propaganda eleitoral ou na conduta de neutralidade e imparcialidade durante os

períodos eleitorais;

6. Assim sendo, e sem prejuín de uma apreciação ao níoel da interpretação eleitoral dos

preceitos possa permitir objectioamente uma conclusão de não oiolaçãa da k| existem

comportamentos e condutas cuja censurabilidade ao níoel dos princípios e oalores

democráticos não pode ficar impune.

Assim se justifica o ooto de Abstenção.» -------------

A apreciação dos restantes processos do presente ponto da ordem de trabalhos

foi adiada para a próxima reunião plenária, em virtude de se seguir a reunião

com a Diretora de Políticas Públicas do Facebook para Portugal e Espanha. ----

A reunião foi dada por encerrada pelas 12 horas e 15 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Sérgio Gomes da Silva, em

substituição do Secretirio da Comissão.

b"//

José Vítor Soreto de Barros
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Em substituição do Secretário da Comissão

m)

Sesqr) fuà **/,Lr
Sérfro Gdmes da Silva
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